
EsTàDo DA PÀaÀiBÀ
PREEEITOR,À IOIÍICIPà& DE DthS ESIRJâDÀS

FOITDO U'NICIPÀI DE SÀÚDE

1.0. DO OBarEfO
1.1. Constitui objêto do presente Termo de Referência a pretensa:especializada na realização dê consulta§ de psi-guiatria destinadas aodo Municipio de Duas Estradas - pB.

rERÀío DE REFERÊNCI,À

cdorco DrscRDtrilÂcÀo
01 Consul.ta de Psiguiatria, 25 consultâs por mês-

2-O. JUSITFIC,ÀTrIIà
2.1 . Para a conttatação:
2'7'1" A contrataÇão acira descrita, que será processada nos tê',nos dêste instrumênto,êspecificaÇões técnicas e infonnaçôês complementaies quê o acompanham, quando for o caso,justifica-sel Pe-ra necêssidade da devida eietivação de serviÇo para suprir dêmanda êspecifica- ContrataÇão de empresa espêcializada na realização de consultas de psiquiatria ctestinadas aoEundo Municipal de saúdê do Município de Duas Estr:adas - pB -, considerada oportuna eimplescindivel, bem como relevante medida de interesse público; ê ainda. pela necessidade dedêsenvolvimento de aÇôes continuadas para a promoçâô dê atividades perÉinentes, visando àmaximlzaçâo dos rêcursos em rêlação ao6 objetivos progranados. observadas as diretrizês êmetas definidas nas fêlr]amentas de planêj arnento aprovadas.

3.0.DO SER\XIçO
3,1. As caxacte!ísticas e especificaÇôes do objeto da referida contrataÇão sáo:

ContrataÇão de ernpresa
Fundo Municipal de Saúde

U]IIDADE QUÂüITIDÁDE
Mês 05

a.o. Do mÀtàt.Brrro DIEtsRÉrrcrÀDo pÀnÀ rclEpp
4.L. Sâlienta-sê quê na refêrida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
§ nplificado para as lilicroêúpresas e Empresas de Pequêno Porte, nos têrmos das disposiÇôês
contidâs nos Àrts. 41 e 48, da Lêi Complementat no 723/2006, visto estar presente a exceqão
prevista no inciso IV, do Àrt. 49, do mesmo diplona IêgaI: ticitação dispênsávêI - Àrt. 75, I,
da Lei Federaf n" 74-1,33/21 -

4.2. No processo. portanto, devêrá sêr considerado prefe!êncialmêntê apênas os fornecedorês ou
executantes ênquadrados cortro Microempresa, Empresa dê Pêqueno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigenle.

5.O. DÀa OBRIGÀçõES DO CONrRÀrâI{'Tts
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇáo dos serviÇos efetivamente realizada, de aco.do
com as xespectivas cfáusulas do contr:atoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇâo dos serwiÇos
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualque! ilregu.Iaridade êncontrada quanto à qua.l-idade dos
serviÇos. exelcêndo a mais ampla e completa fiscalizaÇão, o que não exilne o contratado de suas
rêsponsabilidades contratuais ê Ieqais;
5-4- Dêsignar lepresentantes com atribuiÇôes de Gêstor ê Fiscal dêsLe contrato, nos termos da
norma vigeote, especialroentê para acompanha! e fiscal,izar a sua êxecuÇão, respêctivatente,
permitida a contrataÇâo dê terceilos para assj-stênciâ e subsidio dê informaÇõês peltinêntês a
essas atribuiçóes.

6.0. DÀS OBRrCâçôES DO CONtB,ÀIãDO
6.1. Êxecutar devidanentê os serviÇos dêscritos no objêto supracitado, dentro dos mêlhorês
parâmetros de qualidade estabêIêcidos para o ramô dê atividade relacionada ao objêto
contratual, com ôbsêrvância aos prazos estipulados,
6-2. Rêsponsabilizar-se por todos os ônus e obriqaçôes concêrnêntes à legislaÇâo fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e complomissos assumidos, a
qualquer título, pêrante seus fornecedores ou terceiros em lazão da êxecuÇáo do objêto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idônêo. aceito pêfo Contratante, quando da
contrato, que o represente integrahente êm todos o§ seus atos;
6.4. Pêrmitir e facifitar a fiscalizaÇão do Contratantê dêvêndo prestar os
esclaÍecimêntos solicitados;
6.5. Sêrá responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conttato, não excluindo
responsabilidadê a fiscalizaÇão ôu o acompanhamênto pelo órgão intêrêssado;
6.6. Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto
sem o conhecimento e a devida autorização exprêssâ dô ContrataDtê;

êxecuÇão do

informes ê

ou a tercêiros,

to,
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6.7, Manter, durante a viqência do contrato, en compatibilidadê com as obrigaÇôestodas as condiÇões de habilitaÇão e qualificaçáo exigidas no respectivo procásso :.i
apresentando ao Contratante os documentos necessários, semprê que solicitado.
6.8. Efêtuar a execuçãô dos sêrviÇos em perfeitas co;diqõês, confo..ê especificações)locaf coostantes no Termo de Referência ê seus anexos.
6.9. Náo será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.10- Rêparar, corrigit, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, noparte, o objeto do contrato êm que se verificarêm vicios, defêitos ou incorreçõesde sua execuÇão ou de materiais nela enpregados.

totaf ôu em
resultantes

z - o. Dos pntÀzos E DÀ vrdrccrÀ
7'1. os plazos üáximos de inicio dê etapas de execução e de concrusão do objêto dacontrataÇão. que admite prorroqaÇão na§ condiÇõês e hipótesês previstas na Lei 14-133/21,estâo abaixo indicados e serão considerados da assinatura do contrãto ou equivafênte:7.1. 1. Início! Tmediato;
?.1.2. Conclusâo: 05 {cinco) meses.
?'2. À vigência da prêsente contlataÇão será deterninada: 05 (cinco) mesês, considêrada dadata de assinatura do respêctivo instrwnento de ajustê; podêndo ser prorroqada, nas h_ipótesêse rros termos dos Àrts. 105 a 114. da têi 14.133,/21-

8. O. DO RB,ÀJUsIB DOS PRE@S
8.1. o rêajuste contratual podêrá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
ass-inatura do coDtrato.
8.2. À Contratada dêverá plêitêar o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo sêguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
B-3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidôr Àmplo IpCÀ,
fornêcido pefo IBGE.
8-4. O rêajuste do preÇô deverá ser aprêsêntado em Fatu.a/Nota fiscal complementar. Enquanto
nâo divulgado o indice coltespondênte do mês em quê os serviços forem executados, o reajuste
será calculado dê acordo com o último Índice conhecido, cabendo a corrêção dê cálcuLo quando
pubficado o indicê definitivo.

9.0. DÀS COIDIçõtsS DE PÀcâXEr+llO
9.1. O pagamênto será efetuado na Tesôuraria do Contratante, mediante processo regular, da
sêguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados dô periodo de adimplemento -

9.2. A nota fiscal somente será aceita sê nela êstiver discriminado detalhadamente o objêtô do
sêrviÇo prestado no periodo, devêndo ainda êstar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certidáo negativa de tributos municipais, estaduais e fêderai"s.

10. O. DÀ A[nI.II'rCàçiO úOrrCe
13.1 À empresa licitantê deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pêssoa juridica de Direito Público ou de Dileitô Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa dê licitaÇão.

11.0. DO CRrúRrO DE ÀCErrÀçãO DO OBirErO
11.1. Executada a prêsênte contrataÇão ê obselvadas as condiÇõês de adimpl-êmênto das
ôbrigaÇões pactuadas, os procedjrentos e condiÇões para receber o seu objeto pêlo Contratante
obêdêcêrão, coafoÍme o caso, às disposiÇões do Àrt. 140. da Lei 14.133,/21.
11.2. por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado dê recebimeÍrto provisório, sê
dará pêIas partes, quando vêrificado o cumprimênto das exigências de caráter técnico, até 15

(quinzê) dias da comunicaÇão êscrita do Contatado. No caso do termo dêtalhado dê recêbimento
d;finitivo, será êmitido e assinatura peLas partes, apênas após o decurso do pr'azo dê

observaÇão ou vistoria, que comprove o atendjÍênto das exigências contratuais, náo podêndo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias. §alvo en casos excepcionais, devidaEentê
justificados.

12.0. DÀ GESEÂO E mSc,àI,IzÀçÃO DÀ EXSCI,çÂO DO CONARjÀIO

12-1. À Gestão do instfi.mento contratuaf será dê competência do Gestor do contrato dêsigrrado.
12.2. competê ao Gestor do Contrato:

Validar o relatório mensal re§ultante da prestaÇão dos sêrviÇos;a)
b) Controlar adninistlativarRentê
execuÇão contratual no intuito dê que

c) Àtêstar a Nota de EmPênIo;
d) verificar as regularidades fiscais
contratada;

(federal, Estadual ê Municipal) e trabalhlsta da

e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaÇôes da contratada, em especial aguelas
pêrtinentes a valores do contrâto ê prazos, subnetendo-os à autoridade competente;

os aspectos oÍÇamentários e financeiros inereÍrtes à

haja seu desdobramento de forma regxlar;

Í) Propor à autoridadê êompêtentê, de fôrma motivada e fundamentada ê
anotaÇôes da fiscalizaÇâo contratual, a abertura de processo administrativo para
penaLidades ao contlatado, conforme previsto no contrato;

com b
apl ic

g) Àd.ninistrar o processo de aplicaÇão de pena.lidades regu.Lamentares no
procêsso licitatório e pactuadas no coDtratoi

edit

h) Quando da proxinlidadê do encêrramento da vigência contratua.l, consultar, em},ábi7, sobre o interesse da renovaÇão e, em hôvendo, promover a respêctiva prorrogaÇão;

nas
de

do

SE
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i) Executar ,fustificativa Técnica e Estudo de Conpatibil i.dade do preço quê
ajustes ê/ou renovaÇão do contrato; e
j) Informar à área requisitante, en prazo hábil, guando prêver ou verifj"car
de modo prômover acréscimos, suplessôês e/ou outras a1teEaçôes no objeto do contrato.
12.3. À fiscalizâÇão ê o acompanhamento do cunprimento das obrigaçÕes decorrentes do
nos têrmos do artigo 117 da Lei n" 1,4.133/2a, será de competência do Eiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cuÍrprinento das sêguintes obrigaÇôes:
a) ürmprir e fazet cumprir as disposiÇÕes reguLamentares do serviÇo e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado,
b) Acompanhar ê fiscalizar as condiÇóes de exêcuÇâo do coatrato de modo a fonentar seu
crmprimento na estrita leqalidade,
c) Registlar todas as ocorrências qualitativas ê/ou quantitativas, informando ao cestor
do contraLo sobre infraÇôês e,/ou discrepâncias que nêcessitem de ajustes no pacto para tomada
dê providências, quando o objêto náô fôr cutrrpr-ido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasào o Termo dê ReÍerência;
d) Efetuar a validação dos
inconsistênciâs;

subsistenas, notificando a cotltratada sobxe possiveis

e) Avaliar os .esultados /obj etos entregues;
f) Atestar a Nota Fisca.L e o relatório dê prestaÇáo dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos doc\rmentos, tarifas dos serviqos e demais informações que se fizerêm
necessárias ) ;
g) Manter permanente vigilânciâ sobre as obrigaÇõês da Contratada, dêfinidas nos
dispositivos contratuais fundamentalrente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8-666/93 e suas a1têraÇões;
h) Receber e êxâminai as cri-ticas, sugestões e rêclamaçõês dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicaçâo às autoridadês dê fiscalização,
lêvando ao conlecirnento do poder púbfico as irreqularidades de que teDlam conhêcimênto
referentes ao serviÇo prestado;
D Intervir na prêstação do serviço, nos casos e condiÇôes previstos êm lêii
k) zelar pela boa gualidadê do sêrviÇo, receber, apurar e solucionar queixas ê
reclanaçôes dos usuários, çFre serãô cientificados, em até 30 (trinta) dias. das providências
tomadas; e
I) Àcompanhar a evoluçâo ê tendência das dànandas pelos serviÇos Íêgu1ados, côntlolados e
fiscalizados nas ârêas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identiflcar e
antecipar necessidades dê invêstimentos pala expansão.
12.5 DA FISCÀIIZAÇÃO E DO RECEBII,TENTO DO OBJETO:
a) O objeto do prêsentê contrato ser:â recêbido:
a1) provisoriamentê, no ato da êntrega, para verificar §ê está dê acordo com o exigido' e em

caso nêgativo, a contratada devêrá êfetuar as devj.das corrêÇões ilnediatamentet e,
a2) defioitivamente. após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimênto do
contrato.
12.6 A fiscalização dê que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive pêrantê tercêiros, por qualguêr irtegularidade, ainda que rêsuftantê de

iiperfeiÇões técnica§ ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

coiresponsabilidade da ÀdministlaÇão ou de seus agêntês e prepostos, de conformidadê com o
art. 120 da l,ei n" 14.133, dê 2021-

13. O. DAS SÀNçô8S ÀD{ErÍrs1ç,ÀTr\ràs
13.1. o contratado será responsabilizado adninistrativameote, facu]tada a defesa no plazo
1ega1 do inteÍessado, pelas i.nflaÇÔes previstas no Art' 155' da Let L4'733/27 e serâo

apÍicaaas, na forma. .orrdiçõ"., regras, plazos e procedilnentos definidos nos Arts' 156 a 163'

domesmodiploÍIafegal,asseguintessanÇôês:a_advêrtênciaaplicadaexclusivamêntepe]a
infraÇâo adlinistraiiwa de dár causa à inexecuÇão parcial do contrato' guando não se

justificar a imposiÇão dê penalidadê mais glave; b --multa dê mola de 0'5t (zero vilgula cinco
por cento) aplicada sobre ; valo! do contrato, po! dia de atraso injustificado na execuÇão do

ôbjeto da contratação; c - multa dê 1ot (dez pol cento) sobre o valor do contlato por qualquel

dal infrações adEinistrativas previstas no ieferido À!t' 155i d - inpedimêntÔ de l-icitar ê

contatar no âftbito da ÀdministraÇão Pública di'êta e indireta do enle fedêrativo que tiver
apticado a sançáo, pelo prazo dê dois anos, apficada ao responsávêl pela§ infraÇÓês

administrativas prêvistas no-s incisos II, IÍI, Iv, v, vI ê vII do caput do refêrido Àrt' 155'

quando não se justificar a imposiçao de penalidade nais qravei e - declaração de inidoneidade
paralicitaroucontlatarnoâmbitodaAdministraÇãoPúbficadiletaeindiretadetodosos
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável 

. 
pel"as infraÇóes

administrativas previstas nts incisos vlrr, Ix, X, xi e xll do caput do refêrido Art' 155' bên

àomo pelas intraçoes administrativas prêvistas nos incisos rr, rrI, rv, v, vI e vrl do caput

do mesmo artigo quê jo"tiiiqr"^ a irnpàsiçao dê penafidadê mais grave quê a sancão referida no

s 4" do referido art. 75à; f - àp1icaçao crmulada de outras sanÇões previstas na Lei
14 -L33/2L.
13.2, se o val-or da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de
comunicaÇão ao Contratado, será automaticamentê descontado da primêira palcela
guê o Contratado viêr a fazêr jus, acrescido dê juros moratór.ios de 13 (un por
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

dias após a
pÊgamento a

íoo"à
Éju+Arp§ ta5 f
lcêssidade O /

d
ce

Í4.0. DÀ cqrprxsÀÇÃo r.rt{ÀNcErRÀ

ao mês,
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14-1. Nos casos de eventuais atrasos dê paganento nos termos deste iDstrumênto, e
Contratado não te.ira concorrj-do de alguma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida desde a data liÍlitê fixada para o pagamento até a data
efêtivo paqamento da parcela. Os encargos moratórios dêvidos êm razão do atraso no
se!ão calculados com utilização da sêgulntê fórmula: EM : N x vP x I, ondê: F.l\4 =
moratórios; N = númêro dê dias entre a data prevista para o pagamênto e a do efêtivo
pagamento; VP = valor da parcela a sêr pagat e I : índice de compensaÇão financeirâ, assií
apurado: I = (Tx : 100) : 365, sêndo TX - percêntual do IPCÀ-IBGE acumulado nos úLtiios dozê
meses ou, rra sua falta, um novo lndice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hlpótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a sel ext.into ou
de gualguer forma não possa mais ser utitizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pefa IeqislaÇão então êÍn vigor-

Duas Estradas - 12 de Julho de 2023.

Geveralda
Secrêtária

dê Lima
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EsrÀDo DÀ panÍsÀ
PREEEITI'BÀ I(,ITICIPàT DE DT'AS ESIiAI)AS

GÀEIINBTE DÀ PREEBITÀ

rrnldo DE REFERÊncrÀ - ApRo çÀo

OBJETO: ContrataÇão de enpresa especializada na realizaÇão de consultas dê Psiquiatlia
destinadas ao Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Duas Estrada§ - pB.

1. 0. m rEarao DE xEERÊNcrÀ
1.1-. O referido Termo dê Refêrência aprêsenta os elemêntos nêcessários e suficientês, com o
nlvêI de Precisâo adeguadosi para a caracterização do objeto da contrataqão paêtendida, de
modo a melhor atendêr aos interesses ê as necêssidades da ÀdminÍstraÇão, representada pêta sua
estrutura orqanizacional.

2.o- DÀ Àteorzção
2.1. Pica o TeEtro de Rêfêrência êm tela aprovado na forma como se apresenta-

I.rüo dê R.fêrência aprov-àdo - Art. 5", ,(XIII, da Lei 14.133/21:

nàrx. 6' Para os fins desta Lei, coÍlsideta se:"
(..-)
)<xÍrr - tetno de referência: docüfiento necessãrio
para a contÍataÇãô dê bens e serviços. que deve
conteÍ os seqruintes parâtuetros e e-leDêfltos
descritivos: "

À êlaboraÇão do têrmo dê referência, a partir dos êstudos técnicos p!êfimiinarês, deve contêr
os elementos necessários ê suficientês, com nivel de precisâo adêquâdo, para caractelizar o
objêto da licitaÇão.

Prefeita

de Ju.Iho d,e 2023 .
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